
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.213 - MG (2017/0107458-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CRISTIANO SIMAO MARINS (PRESO)
RECORRENTE : JONATHAN HENRIQUE MARTINS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DOS RECORRENTES. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
RISCO DE REITERAÇÃO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

1. A alegação de excesso de prazo na formação da culpa 
não foi objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que 
obsta a sua análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos 
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade dos recorrentes e a gravidade concreta do 
delito, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa – na 
medida em que os agentes, previamente ajustados com um menor, com 
emprego de arma de fogo, praticaram dois roubos em sequência, 
subtraindo automóveis de vítimas diversas –, bem como pela reiteração 
delitiva, tendo em vista que os réus se encontravam em cumprimento de 
pena quando da prática do presente delito. Salienta, ainda, o Magistrado 
de piso, que a custódia se justifica pelo fato de os recorrentes terem sido 
presos quando empreendiam fuga da cidade de Contagem/MG para 
Ibirité/MG. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública 
e de assegurar a aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
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revogação.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 

condições favoráveis dos recorrentes, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Inexiste desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, pois em recurso ordinário em habeas 
corpus não há como antecipar a quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, menos ainda se iniciarão o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, 
nesta extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.213 - MG (2017/0107458-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : CRISTIANO SIMAO MARINS (PRESO)
RECORRENTE : JONATHAN HENRIQUE MARTINS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por CRISTIANO SIMAO MARINS e JONATHAN HENRIQUE MARTINS DE 

JESUS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no 

julgamento do HC n. 1.0000.16.090609-5/000.

Infere-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante em 

18/11/2016, posteriormente convertido em prisão preventiva, e denunciados pela 

suposta prática dos delitos tipificados no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, por duas 

vezes (roubo circunstanciado) e no art. 244-B, da Lei 8.069/90 (corrupção de menores). 

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

EMENTA: "HABEAS CORPUS" - ROUBO MAJORADO - 
PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - INVIABILIDADE - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS CONSTANTES DOS ARTIGOS 312 E 
313 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO - POSSÍVEL REITERAÇÃO CRIMINOSA - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - INOCORRÊNCIA - ORDEM 
DENEGADA. - Presentes os requisitos previstos nos artigos 312 e 313 
do Código de Processo Penal, a manutenção da segregação cautelar é 
medida que se impõe. - A gravidade concreta do delito em tese praticado 
pelos pacientes, demonstrada pelo "modus operandi" empregado, 
evidencia a periculosidade dos agentes, justificando a manutenção de sua 
custódia cautelar como forma de garantia da ordem pública. - A 
possibilidade de reiteração criminosa constitui motivo idôneo para a 
manutenção da prisão preventiva dos pacientes, pois visa a garantir a 
ordem pública. - Se a decisão "a quo" estiver calcada em elementos 
concretos do caso, incabível é a alegação de ausência de 
fundamentação. - O principio da presunção de inocência não impede que 
medidas sejam aplicadas aos réus, mesmo antes do trânsito em julgado 
da sentença condenatória, desde que sejam de cunho cautelar, 
necessárias e provisórias (fl. 68).
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No presente recurso, afirma, preliminarmente, a existência de excesso de 

prazo para a formação da culpa, porquanto a custódia cautelar perdura por mais de 6 

meses sem que a instrução tenha sido encerrada.

No mérito, sustenta que a prisão foi fundamentada de forma genérica e 

que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal. 

Afirma o caráter excepcional da segregação antecipada, ressaltando a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas no presente caso.

Pondera que a custódia é desproporcional, uma vez que, em eventual 

condenação, o regime inicial para o cumprimento da reprimenda será diverso do 

fechado. Invoca os enunciados n. 718 e 718 da Súmula do STF e 440 da Súmula desta 

Corte.

Pleiteia, assim, em liminar e no mérito, o relaxamento ou a revogação da 

prisão preventiva, com a sua substituição pelas medidas cautelares previstas no art. 

319 do Código de Processo Penal, permitindo-lhes responder ao processo em liberdade 

até o trânsito em julgado de eventual condenação.

Liminar indeferida às fls. 98/100.

Informações prestadas às fls. 109/110 e 113.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.213 - MG (2017/0107458-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, o relaxamento ou a 

revogação da prisão preventiva dos recorrentes.

Inicialmente, verifica-se que a alegação de excesso de prazo na formação 

da culpa não foi objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que 

obsta a sua análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incidir em indevida 

supressão de instância. 

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA  
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO E NULIDADE DA DECISÃO 
QUE DETERMINOU A PRISÃO DE OFÍCIO NÃO ANALISADAS  PELA  
CORTE  DE  ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

[...]
3.  A  tese  relativa  ao excesso de prazo na formação da 

culpa e da nulidade   da   prisão   cautelar   decretada   de  ofício  na  
fase inquisitorial,  não  foram  objeto  de  julgamento  pelo Tribunal 
de origem,  o  que  impede seu conhecimento por este Tribunal 
Superior, sob  pena  de  indevida  supressão  de instância, consoante 
pacífico entendimento desta Corte.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença   de   condições   pessoais   favoráveis  ao  agente,  
como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito, não representam 
óbice,  por  si  sós,  à  decretação  da  prisão  preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

5.  Também  é  pacífico  que: "Demonstrada a necessidade 
concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as 
medidas cautelares   alternativas   à   prisão,  introduzidas  pela  Lei  n. 
12.403/2011,  não se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à 
repressão  do  crime"  (HC261.128/SP,  Rel.  Ministro  MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
29/4/2013).

6. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 83.054/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, 
DJe 14/06/2017).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM  HABEAS  CORPUS.  
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ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  E CORRUPÇÃO  DE MENOR. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA.  QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA.  SUPERVENIÊNCIA  DE  
SENTENÇA  CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO  EM  
LIBERDADE.  FUNDAMENTOS  DO  DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS.  AUSÊNCIA  DE NOVO TÍTULO. RÉU QUE 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS.  RISCO  DE REITERAÇÃO. 
MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA  GARANTIA  
DA  ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. A alegada existência de excesso de prazo para a 
formação da culpa não foi enfrentada pela Corte a quo, o que impede 
o conhecimento das questões  diretamente  por  este  Tribunal,  sob  
pena  de  indevida supressão de instância.

2.  Conforme  precedente  desta  Quinta  Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de  modo  a  prejudicar  o  conhecimento  do habeas corpus, 
se a ela nenhum   fundamento  novo  for  acrescentado  (HC  288.716/SP,  
Rel. Ministro  NEWTON  TRISOTTO  -  Desembargador  Convocado  do 
TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3.  Na hipótese, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto  à  necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo  originário,  apenas  negando  o  direito  do 
recurso em liberdade.  Não  é  o  caso,  portanto,  de  se julgar 
prejudicado o mandamus.

[...]
6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si 

sós, não obstam  a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 81.492/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Pretende-se, outrossim, a revogação da segregação preventiva por 

ausência de fundamentação do decreto prisional. Por oportuno, segue a transcrição da 

decisão do Juízo da comarca de Ibirité/MG que converteu a prisão em flagrante em 

preventiva: 

Tendo em vista o disposto no art 310 do Código de 
Processo Penal, passo a analisar a possibilidade de conversão da prisão 
em flagrante em preventiva ou de concessão de liberdade provisória aos 
autores.
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Inicialmente, observo que a materialidade do delito em tela 
bem como os indícios de autoria encontram-se satisfatoriamente 
comprovados nos autos.

No que pertine aos requisitos elencados no art. 312 do 
Código de Processo Penal, anoto que os autores foram presos 
quando empreendiam fuga da cidade de Contagem para a cidade de 
Ibirité, tentando se furtar à aplicação da lei penal.

Assim, o aprisionamento cautelar contribuirá para que 
não se concretize a evasão do distrito da fuga nem impedimento à 
instrução e aplicação da lei penal, inexistindo medida cautelar 
diversa hábil à produção do mesmo resultado.

Ademais, pelo APF acostado observa-se a ocorrência 
de dois crimes, em sequência imputados aos autores (o roubo de 
um Fiat Uno e o roubo de um Honda Fit). Foram dois crimes 
cometidos com grave ameaça, em seqüência e com a fuga dos 
autores.

No caso em exame, ocorre a impossibilidade de aplicação 
das medidas cautelares diversa da prisão, já que não surtirão os efeitos 
almejados, havendo, portanto, a necessidade de sua retirada do convívio 
social. (fls. 141/142).

Os autos foram remetidos ao Juízo da comarca de Contagem/MG, o qual 

manteve a segregação cautelar dos recorrentes sob os seguintes argumentos:

"Prisão em flagrante comunicada em 25/11/2016 em que 
LUCIANO MARTINS FERNANDES, JONATHAN HENRIQUE MARTINS 
DE JESUS e CRISTIANO SIMÃO MARINS foram autuados como 
incurso nas sanções do art. 157 Caput Código Penal. Os autuados 
tiveram suas prisões em flagrante convertidas em prisão preventiva , pela 
MM. Juíza de Direito Dra. Daniela Cunha Pereira, da Comarca de Ibirité, 
antes mesmo que os autos fossem enviados para esta comarca, em 
razão de estarem presentes a materialidade e os indícios de autoria, bem 
como diante da necessidade da garantia da ordem pública. O MP entende 
tratar-se as condutas descritas no APFD também das sanções previstas 
nos arts. 288 do CP e art. 244-B do ECA, tendo em vista a participação 
de um adolescente no crime. Após as oitivas dos autuados, não 
verifico razões para modificar a decisão da MM. Juíza, em que pese o 
requerimento da defesa, considerando a gravidade dos fatos 
narrados no APFD e nos depoimentos colhidos no flagrante, 
fazendo-se necessária para a manutenção da custódia preventiva 
para garantir a ordem pública. Cumpre registrar que os autuados 
Cristiano e Jonathan encontram-se em execução de pena, enquanto 
o autuado Luciano foi recentemente beneficiado com a liberdade 
provisória, demonstrando que os autuados reiteram na prática 
delitiva e que a concessão de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva não surtirão efeitos. (fls. 27).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 
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antecipada dos recorrentes nos seguintes termos:

Compulsando os autos, observa-se que os pacientes foram 
presos em flagrante, em 18 de novembro de 2016, pela suposta prática 
do crime previsto no art. 157, §2°, inciso II, do Código Penal.

Verifica-se que, ao indeferir o pedido de revogação da 
prisão preventiva formulado em favor dos pacientes, a autoridade 
apontada coatora fundamentou sua decisão nas circunstâncias do caso 
concreto à luz dos requisitos descritos nos artigos 312 e 313 do CPP, em 
especial, na garantia da ordem pública. 

[...]
Dessa forma, entende-se não só que a decisão do juízo a 

quo está fundamentada, nos termos do art. 93, inciso IX, da CR/88 e art. 
315 do CPP, bem como estão presentes os requisitos necessários para a 
segregação cautelar dos pacientes.

Extrai-se do APFD (fl. 6/9v-TJ) que a conduta dos 
pacientes reveste-se de especial gravidade, tendo em vista que, em 
unidade de desígnios com um menor, e, mediante o emprego de 
arma de fogo, subtraíram dois automóveis de vítimas diversas

Assim, entende-se que a gravidade do caso 
concretamente considerado, demonstrada pelo "modus operandi" 
empregado, não apenas permite, mas recomenda a manutenção da 
prisão provisória dos pacientes, uma vez que dela resulta a 
percepção da periculosidade dos agentes.

[...]
Outrossim, conforme bem ponderado pela a autoridade 

apontada como coatora, observa-se que os pacientes "Cristiano e 
Jonathan encontram-se em execução de pena, enquanto o autuado 
Luciano foi recentemente beneficiado com a liberdade provisória" (fl. 
16-TJ), o que denota a contumácia deles na prática de delitos.

Dessa forma, em razão da necessidade de se garantir a 
ordem pública, acautelar o meio social e evitar eventuais reiterações 
criminosas, a manutenção da segregação cautelar dos pacientes é 
medida que se impõe.

[...]
Além disso, também estão preenchidos os requisitos 

descritos no art. 313 do CPP - especificamente, o inciso I do aludido 
dispositivo pois a pena máxima prevista para o crime imputado aos 
pacientes é superior a 4 (quatro) anos de reclusão.

Nestes termos, verifica-se que a decisão do juízo a quo 
encontra-se em consonância com as novas diretrizes determinadas pela 
Lei n° 12.403/11, razão pela qual incabível é a tese de ausência dos 
motivos ensejadores da prisão preventiva dos pacientes.

Não bastasse, melhor sorte não assiste aos pacientes em 
relação à aplicação do principio da presunção de inocência. Como cediço, 
este principio não impede que medidas sejam aplicadas aos réus, mesmo 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que estas 
sejam de cunho cautelar, necessárias e provisórias, como no caso em 
comento. (fls. 70/73).
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O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos dos 

autos, a periculosidade dos recorrentes e a gravidade concreta do delito, evidenciadas 

pelo modus operandi da conduta criminosa – na medida em que os agentes, 

previamente ajustados com um menor, com emprego de arma de fogo, praticaram dois 

roubos em sequência, subtraindo automóveis de vítimas diversas –, bem como pela 

reiteração delitiva, tendo em vista que os réus se encontravam em cumprimento de 

pena quando da prática do presente delito. 

Salienta, ainda, o Magistrado de piso, que a custódia se justifica pelo fato 

de os recorrentes terem sido presos quando empreendiam fuga da cidade de 

Contagem/MG para Ibirité/MG.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e de 

assegurar a aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de 

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO  PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO  DA  SEGREGAÇÃO  POR  MEDIDAS  CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO  
DELITO QUE IMPÕE A MEDIDA EXTREMA PARA O RESGUARDO 
DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
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decretação da prisão preventiva,  evidenciada  nas  circunstâncias  
do caso, envolvendo o emprego  de arma de fogo, o concurso de 
três agentes e o fato de, em dois   dias  seguidos,  terem  cometido  
dois  roubos  majorados  em sequência,  denotando  a  
reprovabilidade  diferenciada  da  conduta imputada  aos  pacientes,  
revelando,  concretamente, à inclinação a vivência delitiva, não há 
que se falar em ilegalidade.

2.  A  existência de condições pessoais favoráveis, por si 
só, não é fator suficiente para autorizar a concessão da liberdade 
provisória, já  que  tais  condições devem ser analisadas diante do 
contexto dos autos.

3.  Havendo  a  indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia  cautelar,  não  se  revela  cabível a aplicação de 
medidas cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

4. Habeas corpus denegado (HC 382.954/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
23/03/2017).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.  EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. CINCO ASSALTOS EM UMA 
MESMA NOITE. UTILIZAÇÃO DO MESMO MODUS OPERANDI.   
GRAVIDADE   CONCRETA.   ESCALADA  CRIMINOSA.  
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO EFETIVO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. NECESSIDADE  DE  ACAUTELAMENTO  
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. MATÉRIA NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COAÇÃO  ILEGAL  NÃO  
DEMONSTRADA. RECURSO EM PARTE CONHECIDO E NESSA 
EXTENSÃO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia 
da ordem pública, em   razão   da   periculosidade  efetiva  dos  
agentes  envolvidos, evidenciada  pelas  circunstâncias  em  que  
cometidos  os  delitos, indicativas da ocorrência de verdadeira 
escalada infracional.

2.  O  emprego  de arma de fogo, o concurso de agentes 
e o fato de o paciente  ter,  numa mesma noite, cometido cinco 
roubos majorados em sequência,  com  a  utilização  do  mesmo  
modus operandi, denotam a reprovabilidade  diferenciada  da  
conduta a ele imputada, revelando ainda  a inclinação à 
criminalidade violenta, mostrando que a prisão é mesmo devida para 
o fim de se acautelar o meio social, evitando-se a reprodução de 
fatos criminosos de igual natureza e gravidade.
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3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o condão de 
revogar a prisão  cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

4.  Inviável  a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se  justificada  para  acautelar  o  meio social, diante 
da gravidade  efetiva  do  delito,  evitando-se, com a medida, ainda, a 
reiteração delitiva.

5.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça,  da  afirmação de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação  ao  resultado  do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida  supressão  de  instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada no aresto combatido.

6. Recurso conhecido em parte e, na extensão, improvido 
(RHC 70.024/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 02/06/2016, DJe 13/06/2016).

PROCESSO  PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. TENTATIVA. CORRUPÇÃO DE  MENORES.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI.   REITERAÇÃO   DELITIVA.   VIOLÊNCIA.  MEDIDAS  
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos  
insertos  no  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, revelando-se   
indispensável   a  demonstração  do  que  consiste  o periculum libertatis .

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a   impôs   delineou  o  modus  operandi  empregado  
pelo  paciente, consistente   em  roubo  majorado  pelo  concurso  de  
agentes,  com participação de adolescentes, além da reiteração 
delitiva do agente. Tais  circunstâncias  denotam  sua periculosidade 
e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.

3.  A  Terceira  Seção  desta  Corte  firmou  orientação  
de que "os registros  sobre  o  passado  de  uma pessoa, seja ela 
quem for, não podem  ser desconsiderados para fins cautelares. A 
avaliação sobre a periculosidade de alguém impõe que se perscrute 
todo o seu histórico de  vida,  em  especial o seu comportamento 
perante a comunidade, em atos  exteriores, cujas consequências 
tenham sido sentidas no âmbito social.  Se  os  atos  infracionais  
não  servem,  por  óbvio,  como antecedentes  penais  e muito 
menos para firmar reincidência (porque tais  conceitos implicam a 
ideia de "crime" anterior), não podem ser ignorados  para  aferir  a  
personalidade  e  eventual risco que sua liberdade  plena  representa  
para  terceiros"  (RHC 63.855/MG, Rel. Ministro  NEFI  CORDEIRO,  
Rel.  p/acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,  Dje  13/6/2016). 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares  
diversas  da  prisão,  quando  a  segregação encontra-se fundada  na  
gravidade  efetiva do delito e a reiteração delitiva do paciente,  indicando  
que  as  providências  menos  gravosas  seriam insuficientes  para  
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acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
5. Ordem denegada (HC 391.499/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
13/06/2017, DJe 23/06/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO.  
ROUBO  MAJORADO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES. ALEGADA 
AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, 
VI, DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao  recurso  adequado,  situação  que  implica o não 
conhecimento da impetração,  ressalvados  casos  excepcionais  em  
que,  configurada flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento 
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

III   -   In  casu,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que  a  liberdade do ora paciente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente  se considerada sua 
periculosidade, evidenciada na forma pela  qual  o delito foi em tese 
praticado, em concurso de agentes e com  uso  de  simulacro  de  
arma  de fogo, empreendendo fuga após à prática  do  delito  de  
roubo,  este ainda associado à corrupção de menores (precedentes).

IV  -  Por  outro lado, incabível o pedido de substituição da 
prisão preventiva  em domiciliar (art. 318, inciso VI, do CPP), uma vez 
que o paciente não é o único responsável pelos cuidados do filho de dois 
anos  de  idade,  até porque a genitora da criança - também presa em 
flagrante  pelo  cometimento do mesmo delito - já obteve a concessão do 
benefício (precedentes).

Habeas corpus não conhecido (HC 391.767/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
20/06/2017).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 
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Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).
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Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/12/2016).

Por fim, não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 

preventivo e eventual condenação, pois em recurso ordinário em habeas corpus não há 
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como antecipar a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos 

ainda se iniciarão o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA.  DECRETAÇÃO  
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. RECURSO DESPROVIDO.

I  -  Não  configura  nulidade  a  decretação,  de ofício, da 
prisão preventiva,  quando  fruto da conversão da prisão em flagrante, 
haja vista  o  expresso  permissivo do inciso II do art. 310 do Código de 
Processo Penal (precedentes).

II  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio  desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes 
da execução  (provisória  ou  definitiva)  da  pena. É por isso que tal 
medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. (Precedentes).

III   -   No  caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam a  necessidade  de garantia da ordem pública devido à 
periculosidade do  recorrente,  notadamente  se  considerado  o  modus  
operandi da conduta  em tese praticada, consistente em roubo realizado 
dentro de transporte público mediante grave ameaça com emprego de 
uma faca.

(precedentes).
IV  -  Por fim, não há falar em ofensa ao princípio da 

homogeneidade das  medidas  cautelares  no  particular, pois não 
cabe a esta Corte Superior,  em  um  exercício  de  futurologia,  
antecipar a provável colocação  do  recorrente  em regime menos 
gravoso, o que implicaria análise do conjunto probatório, inviável 
nesta via estreita.

Recurso ordinário desprovido (RHC 73.056/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 05/10/2016).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
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DEMONSTRADA.
1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 

corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir 
que o agente será beneficiado  com  regime diverso do fechado ou 
com a substituição da reprimenda  corporal por restritivas de direito, 
sobretudo diante do fato  de  tratar-se  de  réu  multireincidente  e 
que ostenta vários antecedentes criminais.

6.  Demonstrada  a  imprescindibilidade  da preventiva 
como forma de preservar  a  ordem pública, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares  diversas  da  prisão, uma vez que a sua aplicação 
não se mostraria  adequada  e suficiente para evitar a reiteração delitiva, 
risco  concreto  na  espécie,  diante do vasto histórico criminal do 
acusado.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 323.853/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte o recurso ordinário 

em habeas corpus e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
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